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PARECER N° 235, DE 2020
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 813, DE 2019 
De autoria do Deputado Rodrigo Gambale, o projeto em epígrafe tem por finalidade autorizar o Poder Executivo a compensar financeiramente os municípios que preservam o meio ambiente.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 72ª a 76ª Sessões Ordinárias (de 01/08 a 07/08/2019), nos termos regimentais, tendo recebido 01 (uma) emenda que seguem juntada as fls. 05 e 06.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Ao examinar a propositura, verificamos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado. 

Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.

Com respeito à Emenda nº 1, de autoria do nobre deputado Ricardo Mellão, entendemos que a mesma não deve prosperar, uma vez que este projeto de lei foi distribuído à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento que detém a competência para analisar esta matéria, em momento oportuno na sequência de sua tramitação.

Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n° 813, de 2019 e contrário à emenda nº 1.

a) Gilmaci Santos - Relator
Aprovado como parecer o voto do Deputado Gilmaci Santos, favorável ao projeto e contrário à emenda nº 01.

Sala das Comissões, em 15/7/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente
Carlos Cezar – Gilmaci Santos – Daniel Soares – Heni Ozi Cukier (contrário) – Janaina Paschoal – Marina Helou – Marta Costa – Mauro Bragato – Tenente Nascimento
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